
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105279 - PR 
(2025/0418099-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCIMAR JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADA : CARLA PATRICIA VAGNER - PR069837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  OU
FICTO.  AUSÊNCIA  DE  ENFRENTAMENTO  DA  TESE  NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  211/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do

agravo para não conhecer do recurso especial, sob o fundamento
de ausência de prequestionamento da matéria federal indicada.

2. A agravante sustenta a ocorrência de prequestionamento
implícito  da  tese  relativa  à  valoração inidônea da  circunstância
judicial  da  culpabilidade.  O  Ministério  Público  aponta  que  as
razões  de  apelação  limitaram-se  a  impugnar  a  utilização  de
condenações  transitadas  em  julgado  para  negativar  a
personalidade do agente.

3. Opostos embargos de declaração, o Tribunal de origem
não se manifestou sobre a valoração da culpabilidade. No recurso
especial  não  foi  indicada  violação  do  art.  619 do  Código  de
Processo Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a tese de

valoração inidônea da culpabilidade foi prequestionada, de forma
implícita ou ficta, de modo a viabilizar o conhecimento do recurso
especial.

III. Razões de decidir
5.  A  instância  especial  apenas  pode  examinar  questões

previamente debatidas e decididas pelas instâncias ordinárias; a
ausência  de  manifestação  do  acórdão  recorrido  sobre  os
dispositivos e a tese suscitados obsta o conhecimento do recurso
especial.

6.  O  prequestionamento  implícito  exige  o  efetivo
enfrentamento da tese jurídica no acórdão recorrido,  ainda que
sem  menção  expressa  ao  dispositivo  legal;  inexistente  debate
sobre  a  culpabilidade  na  apelação  e  no  acórdão,  não  há
prequestionamento.
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7. O prequestionamento ficto, em matéria penal, pressupõe
a oposição de embargos de declaração com o objetivo de suprir
omissão e a indicação, no recurso especial, de violação do art. 619
do  Código  de  Processo  Penal;  ausentes  tais  requisitos,  não  se
configura o prequestionamento ficto.

8.  A ausência  de prequestionamento atrai  a  incidência  da
Súmula 211/STJ e impede o conhecimento do recurso especial, sob
pena de supressão de instância e afronta à competência delineada
no art. 105 da Constituição Federal.

IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105279 - PR 
(2025/0418099-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCIMAR JOSE DOS SANTOS
ADVOGADA : CARLA PATRICIA VAGNER - PR069837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  OU
FICTO.  AUSÊNCIA  DE  ENFRENTAMENTO  DA  TESE  NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  211/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do

agravo para não conhecer do recurso especial, sob o fundamento
de ausência de prequestionamento da matéria federal indicada.

2. A agravante sustenta a ocorrência de prequestionamento
implícito  da  tese  relativa  à  valoração inidônea da  circunstância
judicial  da  culpabilidade.  O  Ministério  Público  aponta  que  as
razões  de  apelação  limitaram-se  a  impugnar  a  utilização  de
condenações  transitadas  em  julgado  para  negativar  a
personalidade do agente.

3. Opostos embargos de declaração, o Tribunal de origem
não se manifestou sobre a valoração da culpabilidade. No recurso
especial  não  foi  indicada  violação  do  art.  619 do  Código  de
Processo Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a tese de

valoração inidônea da culpabilidade foi prequestionada, de forma
implícita ou ficta, de modo a viabilizar o conhecimento do recurso
especial.

III. Razões de decidir
5.  A  instância  especial  apenas  pode  examinar  questões

previamente debatidas e decididas pelas instâncias ordinárias; a
ausência  de  manifestação  do  acórdão  recorrido  sobre  os
dispositivos e a tese suscitados obsta o conhecimento do recurso
especial.

6.  O  prequestionamento  implícito  exige  o  efetivo
enfrentamento da tese jurídica no acórdão recorrido,  ainda que
sem  menção  expressa  ao  dispositivo  legal;  inexistente  debate
sobre  a  culpabilidade  na  apelação  e  no  acórdão,  não  há
prequestionamento.

7. O prequestionamento ficto, em matéria penal, pressupõe
a oposição de embargos de declaração com o objetivo de suprir
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omissão e a indicação, no recurso especial, de violação do art. 619
do  Código  de  Processo  Penal;  ausentes  tais  requisitos,  não  se
configura o prequestionamento ficto.

8.  A ausência  de prequestionamento atrai  a  incidência  da
Súmula 211/STJ e impede o conhecimento do recurso especial, sob
pena de supressão de instância e afronta à competência delineada
no art. 105 da Constituição Federal.

IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIMAR JOSE DOS
SANTOS contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial.

A  parte  agravante  sustenta  a  ocorrência  de  prequestionamento
implícito  da  matéria  relativa  à  culpabilidade,  cuja  valoração  teria  sido
inidônea.

O Ministério Público do Estado do Paraná aduz que as razões de
apelação limitaram-se a questionar a utilização de condenações transitadas
em julgado para negativar a personalidade do agente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos
fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos  argumentos
apresentados pela agravante.

Não obstante a interposição regular do recurso especial, observa-
se que a matéria nele veiculada não foi objeto de apreciação pelo Tribunal
de origem.

Trata-se de exigência de natureza processual, que visa garantir a
observância  do  princípio  do  devido  processo  legal,  assegurando  que  a
instância  superior  apenas  examine  questões  previamente  debatidas  e
decididas pelas instâncias ordinárias. A ausência de manifestação expressa
do acórdão recorrido sobre os dispositivos legais apontados como violados
obsta o conhecimento do recurso especial.

Todavia, este Superior Tribunal admite a configuração do chamado
prequestionamento  implícito  quando  a  tese  jurídica  suscitada  for
efetivamente  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido;  ainda  que  sem  menção
expressa ao dispositivo legal apontado no recurso especial. Nessa hipótese,
exige-se que o conteúdo normativo da norma invocada tenha sido debatido e
decidido  pelas  instâncias  ordinárias,  de  forma  clara  e  suficiente  a
demonstrar  o  enfrentamento  da  controvérsia  sob  o  enfoque  jurídico
indicado.

De igual modo, o prequestionamento ficto pode ser reconhecido,
consoante entendimento desta Corte Superior de Justiça,  quando a parte
opõe embargos de declaração visando suprir omissão no acórdão quanto à
análise do tema ou dispositivo legal suscitado, e, mesmo assim, o Tribunal
de  origem  deixa  de  se  manifestar  sobre  a  matéria.  Para  tanto,  é
imprescindível que os embargos de declaração tenham sido interpostos com
esse objetivo específico e tal omissão fique comprovada após interposição do
recurso especial por violação do art. 619 do Código de Processo Penal. 

Ausentes essas condições, não se configura o prequestionamento, o
que obsta o conhecimento do recurso especial.
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No caso concreto, a tese veiculada no recurso especial, qual seja,
valoração inidônea da circunstância judicial da culpabilidade, não foi objeto
de debate na apelação. Tão somente decidiu-se acerca da personalidade do
agente.   Opostos  embargos  de  declaração,  o  Tribunal  de  origem  não  se
manifestou a esse respeito.  No recurso especial,  não se apontou vício do
art. 619 do Código de Processo Penal. Nessas condições, não há espaço para
o reconhecimento de prequestionamento implícito ou ficto.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1) RAFAEL BISPO DA SILVA
SANTOS E LAUDSON NUNES GALVÃO DA CUNHA. OPERAÇÃO
URUTAU  E  OPERAÇÃO  SAPAJUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA
VOLTADA PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ANIMAIS SILVESTRES.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  "BIS  IN  IDEM",
DESPROPORCIONALIDADE  NA  REDUÇÃO  E  PRESCRIÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
2)  LUCAS  NUNES  FERREIR.  BÁRBARA  KARINA  DO
NASCIMENTO  OLIVEIRA.  ROBERTO  APARECIDO  RODRIGUES.
AGRAVO  QUE  NÃO  COMBATEU  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA
DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. 3) DANIEL HENRIQUE GUERRA. INTEMPESTIVIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL  E  DO  AGRAVO  PRAZO  DE  15  DIAS
CORRIDOS.  AGRAVO DE  RAFAEL  BISPO DA  SILVA  SANTOS E
LAUDSON NUNES GALVÃO DA CUNHA CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVOS  DE  LUCAS
NUNES  FERREIRA,  BÁRBARA  KARINA  DO  NASCIMENTO
OLIVEIRA,  ROBERTO  APARECIDO  RODRIGUES  E  DANIEL
HENRIQUE GUERRA NÃO CONHECIDOS.

[...]
Na  ausência  de  manifestação  expressa  sobre  as  teses

alegadas,  a  defesa  deveria  ter  apontado  a  violação  ao
art. 619 do CPP, de modo a permitir o exame da omissão e
possibilitar o uso do prequestionamento ficto.

3.  Segundo jurisprudência  do  STJ,  o  prequestionamento
ficto pode ser aplicado mesmo em matéria penal, desde que
o  recorrente  indique  a  violação  ao  art.  619 do  CPP,
viabilizando  o  enfrentamento  da  questão  em  instância
superior (AgRg no REsp 1.669.113/MG).

[...]
(AREsp n.  2.930.793/SP,  relator  Ministro  Reynaldo Soares  da

Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/11/2025, DJEN  de
19/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO
FICTO.  INEXISTÊNCIA.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ, N. 284/STF,
N. 283/STF E N. 126/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARCIAL
PROVIMENTO  APENAS  PARA  AFASTAR  A  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 207/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3.  O  prequestionamento  ficto,  previsto  no  art.  1.025 do

CPC, exige a alegação de violação ao  art. 619 do CPP para
afastar  a  aplicação  da  Súmula  n.  211/STJ.  A  simples
oposição  de  embargos  de  declaração  não  supre  esse
requisito, conforme consolidada jurisprudência do STJ.

[...]
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.799.348/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/3/2025, DJEN  de
26/3/2025.)

Diante disso, conclui-se que está inviabilizado o conhecimento do
recurso,  sob  pena  de  supressão  de  instância  e  patente  afronta  à
competência constitucional  reconhecida a esta Corte Superior  de Justiça,
nos termos do art. 105 da Constituição, sendo aplicável a Súmula n. 211 do
STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0418099-7 AREsp 3.105.279 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117795020148160030  00336574520258160030  117795020148160030  
336574520258160030

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIMAR JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADA : CARLA PATRICIA VAGNER  - PR069837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : ALEXSANDRO APARECIDO DA SILVA DE PAIVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIMAR JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADA : CARLA PATRICIA VAGNER  - PR069837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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